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Programa de Apoio à Gestão e Integração dos Fiscos no Brasil – PROFISCO

Projeto de Modernização e Aperfeiçoamento da Gestão e Execução da Ação Fiscal do Estado do Piauí – PRODAF
Termo de Referência (TdR)

1. OBJETO

O presente Termo tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços técnicos especializados para o desenvolvimento de um sistema para a tramitação eletrônica dos Processos Administrativo Tributário da Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí – e-SEFAZ, com certificação digital.

2. JUSTIFICATIVA

A implantação do referido sistema terá por finalidade disponibilizar aos usuários uma ferramenta informatizada com a qual possam controlar em meio digital todas as peças geradas pelo sistema ou anexadas nos processos administrativos tributários, inclusive, aqueles em tramitação na SEFAZ-PI, assim como a utilização do certificado digital em todos os seus procedimentos, proporcionando uma maior segurança na tramitação de documentos dos processos, além de uma redução de espaço e custos ambientais e financeiros.

Por meio dessa ferramenta se espera que haja uma melhoria no atendimento ao contribuinte, pela consulta da tramitação do processo, como também a possibilidade de apresentação das impugnações, recursos e ciência do processo de forma digital, proporcionando uma maior produtividade na análise dos processos administrativos tributários, através da diminuição no tempo de tramitação dos documentos em papel, já que não haverá mais a tramitação física dos mesmos, eliminando-se o risco de extravio de documentos, e a possibilidade de anexação de documentos tanto pelo contribuinte como por servidores da SEFAZ.

Dessa forma, faz-se necessário a implantação de um Sistema para a tramitação eletrônica dos Processos Administrativo Tributário para a Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí, de modo a proporcionar uma maior segurança e comodidade aos contribuintes, envolvendo os seguintes macroprocessos: fiscalização, controle de processos, primeira instância, segunda instância, dívida ativa e arquivamento.

3. FASES E ETAPAS

O desenvolvimento do e-SEFAZ será realizado em seis fases, detalhadas a seguir:

3. FASE 1: Levantamento do Processo Administrativo Tributário atual
Levantar os processos atuais, identificando a situação do modelo de ação fiscal utilizado pela SEFAZ, a partir dos procedimentos iniciais de fiscalização para lavratura do auto de infração, julgamento de primeira instância, julgamento de segunda instância, dívida ativa e arquivamento.
3. FASE 2: Capacitação da equipe técnica da SEFAZ nas ferramentas do sistema
Realizar curso para capacitação dos técnicos da SEFAZ nas ferramentas do sistema, possibilitando a estes acompanhar o desenvolvimento do sistema junto aos analistas da empresa e habilitá-los para a manutenção e expansão futura do sistema e-SEFAZ. 
A Capacitação deverá ser realizada com carga horária mínima de 40 horas, e abordar ao menos os seguintes assuntos: 
a) FUNDAMENTOS DA CERFIFICAÇÃO DIGITAL: 

· Princípios da Internet confiável;
· Certificação Digital: Aspectos Técnicos e Funcionamento das Ferramentas;

· Criptografia Clássica, Simétrica e Assimétrica;
· Resumo de mensagens;
· Assinaturas digitais;
· Certificados Digitais;
· ICP e Autoridades Certificadoras;
· Exemplos e demonstrações práticas;
· Estrutura Normativa da ICP-Brasil;
· Credenciamento das entidades integrantes da ICP-Brasil;
· Políticas de Segurança e de Certificação na ICP-Brasil;
· Auditoria e Fiscalização das entidades integrantes da ICP-Brasil;
· Homologação de sistemas e equipamentos;
· Casos de sucesso na Certificação Digital;
a) DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS COM USO DA CERTIFICAÇÃO DIGITAL:

· Conceitos de desenvolvimento de sistemas com Certificação Digital: 
i) Revisão dos conceitos de hash, validação de Certificados Digitais, assinatura digital, criptografia e XML assinado. 
ii) Exemplo de aplicações reais que já utilizam essa tecnologia, descrevendo como e porque a tecnologia foi utilizada;
· Bibliotecas de Certificação Digital: apresentação de componentes de desenvolvimento com suporte a certificação digital;
· Desenvolvendo páginas Web com Certificação Digital;

3. FASE 3: Detalhamento dos requisitos do sistema e de integração do processo atual com o sistema
· Apresentação do sistema e workflow, comportando, no mínimo, os seguintes macroprocessos: fiscalização, controle de processos, primeira instância, segunda instância, dívida ativa e arquivamento.
· Requisitos de integração com os atuais sistemas da SEFAZ.

3. FASE 4: Desenvolvimento do sistema e-SEFAZ
Desenvolvimento do sistema de acordo com as definições e procedimentos definidos no levantamento do processo administrativo tributário eletrônico (PAF-e).

3. FASE 5: Instalação e integração do sistema
· Instalação do sistema e-SEFAZ nos servidores de aplicação e de banco de dados da SEFAZ-PI.
· Integração do sistema e-SEFAZ com o Sistema de Protocolo (SIP) e o Sistema Integrado de Administração Tributária (SIAT).
3. FASE 6: Homologação do sistema e-SEFAZ, Transferência de Tecnologia e Manuais
· Homologação do sistema, considerando o atendimento das especificações detalhadas nos itens 4 e 5 deste Termo.
· Transferência de tecnologia, códigos fontes do sistema, componentes de software e quaisquer outros arquivos necessários para a manutenção e expansão futura do sistema.
· Elaboração da versão final da Documentação Técnica do sistema e do Manual do Usuário.
4. RESULTADOS ESPERADOS

Os resultados esperados com a realização do serviço de consultoria são:

· Tramitação virtual;
· Certificação Digital;
· Delegação de Competências;
· Desburocratização;
· Maior Efetividade do Controle;
· Auditoria e Gerenciamento de Processo;
· Relatórios que auxiliem na tomada de decisão da alta administração de forma rápida e precisa;

· Exibição de métricas sobre a duração mínima, máxima e média, a vazão e custo de processos ou atividades;
· Visualização e acompanhamento de processos e de subprocessos em todo o seu ciclo de vida (incluindo as instâncias já finalizadas), abrangendo: visualização de forma descritiva e de forma gráfica; Destaque de atividades correntes na visualização do processo; Definição de permissões para visualização e acompanhamento do processo;
· Preservar a integridade dos documentos;

· Redução de Custo;

· Integração com outros Sistemas Corporativos;
· Gerenciamento automatizado de processos, minimizando recursos humanos e aumento de produtividade;

· Proporcionar maior agilidade/qualidade no acesso aos documentos;

· Garantir maior controle e segurança no acesso aos documentos;

· Definir fluxos de trabalho e processos para disciplinar o manuseio, armazenamento e uso dos documentos;

· Acesso a documentos via Internet/Intranet.

· Assinatura digital homologada pela ICP – Brasil (Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileiras) e obedecendo integralmente a Medida Provisória 2.200-2, de 24.08.01;

· Equipe de tecnologia da informação da SEFAZ treinada e capacitada para manutenção dos sistemas implantados com o uso de certificação digital;

5. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E PRODUTOS DO SISTEMA
5. REQUISITOS FUNCIONAIS
O sistema deverá contemplar como principais funcionalidades:

· A solução deve permitir consultas a partir de um argumento de pesquisa, ou da combinação de vários;

· A solução deve permitir consultas a dados históricos (ainda que não vigentes) de pessoas, unidades econômicas, seus relacionamentos, de endereços e de operações (pagamentos, lançamentos tributários, dentre outros);

· A solução deve permitir o registro de todos os eventos de lançamentos, incluindo-se todas as modalidades de suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário;

· A solução deve permitir o registro dos dados relativos a lançamentos (Auto de Infração e Intimação, Notificação de Lançamento e Declaração Tributária), com a indicação de sujeito(s) passivo(s), tributo, atividade(s) ou objeto(s) tributado(s), período a que se refere o lançamento, valor do principal, valor dos encargos, datas de emissão e notificação, e situação;

· A solução deve conter um módulo de gerenciamento de acessos que permita criar e manter perfis padronizados e customizáveis, armazenando logs detalhados de todas as alterações de perfil feitas pelos administradores;

· A solução deve possuir recursos de trilha de auditoria, com dados sobre os eventos referentes à autenticação de usuários e suas ações, de forma a manter registros das operações de atualização e das consultas a informações sigilosas, permitindo o rastreamento de transações efetuadas, considerando “quem”, “quando”, “onde”, “o quê” e tipo de alteração (inclusão, alteração, exclusão e consulta);

· O sistema deve permitir a edição de um calendário do expediente, ao qual estarão sujeitos os prazos de negócio e os fluxos de trabalho;

· A solução trata o retorno de informações de consultas on-line efetuadas pelos usuários, através do controle e paginação dos dados, evitando o tráfego de grandes volumes de dados do servidor para a estação cliente em um único pedido de leitura;

· O sistema valida as entradas de dados a partir de regras de consistência dos formulários (início e fim de vigência, dígito verificador, datas e regras de negócio);

· A solução deve possuir facilidades que permitam que o usuário realize consultas parametrizáveis (relatórios e gráficos adicionais), não estruturadas, utilizando múltiplos critérios (criação de fórmulas, definição de filtros, níveis de quebra, condições, exceções, entre outros), permitindo catalogá-las para utilização futura;

· A solução deve possibilitar a adição de marcas d’água nas impressões de documentos, com imagem fornecida pela CONTRATANTE ou identificação do usuário solicitante da impressão;

· A solução deve ser concebida como um sistema de autorização (e não de restrição), em que um novo usuário tem, inicialmente, todos os acessos revogados, e é necessária liberação para que acesse funcionalidades do sistema;

· A solução deve possuir regras parametrizáveis de composição e de tamanho mínimo de senhas (conceito de “senha forte”);

· A solução deve permitir criação de perfis parametrizáveis de acesso, com atribuições de privilégios por perfil, regras de negócios e alçadas;

· A solução deve permitir a existência de Administrador Puro, que concede e revoga acessos, mas não possui acesso pessoal à execução das transações com que trabalha;

· A solução deve permitir funcionalidades de expiração de senha e bloqueio de acesso por atingimento de número limite de tentativas de login;

· A solução deve possuir interface que permite concessão, bloqueio, desbloqueio, recuperação e revogação de senhas de acessos;

· A solução deve possuir ferramenta automatizada de reinicialização de senhas, em que a nova autenticação é gerada aleatoriamente e enviada automaticamente ao e-mail usuário;

· A solução deve possuir mecanismo de time out para logoff de usuários após determinado tempo de inatividade, a ser controlado por parametrização;

· A solução deve permitir a emissão de relatórios dos acessos efetuados, por transação;

· A solução deve permitir bloquear automaticamente acessos de usuários por inatividade por período parametrizável de tempo;

· A solução deve registrar as alterações efetuadas no cadastro ao nível do conteúdo dos campos, de forma a ter um registro histórico com os dados alterados antes e depois, bem como registrar a data e hora e o usuário que efetuou a alteração;

· A solução deve possuir uma única ferramenta de controle de usuário e autenticação para todos os módulos;

· A solução deve permitir que o perfil de um usuário seja vinculado à sua área de lotação, e mude com ela, de acordo com o respectivo perfil padrão da nova área;

· A solução deve permitir a emissão de Auto de Infração e Intimação;

· A solução deve permitir ao gestor a análise da espontaneidade e o deferimento/indeferimento da Confissão de Débitos;

· A solução deve permitir, a partir da confissão de débitos do contribuinte, a emissão de Auto de Infração e Intimação – AII;

· A solução deve permitir a emissão de ação fiscal, registrando seus atributos (exemplo: data de emissão, data de notificação, tipo de ação fiscal, tributos, período, contribuinte, responsáveis, situação etc.);

· A solução deve permitir a distribuição das ações fiscais, de maneira aleatória entre os gestores responsáveis cadastrados por área de atuação;

· A solução deve permitir a consulta das ações fiscais em andamento e encerradas;

· A solução deve permitir a alteração de dados das ações fiscais em andamento;

· A solução deve permitir o cancelamento de ação fiscal em andamento, registrando o responsável e os motivos;

· A solução deve possibilitar a o armazenamento de arquivos vinculados à respectiva ação fiscal, contendo textos, planilhas, imagens;

· A solução permite a emissão de notificação/intimação de ação fiscal, registrando prazos de cumprimento da obrigação;

· A solução permite a consulta simplificada, pelo contribuinte, via Internet, dos dados básicos da ação fiscal;

· A solução permite a emissão de relatórios gerenciais parametrizáveis por tipo de ação, responsável, setor, prazo ou outro parâmetro, com as informações básicas das ações fiscais;

· A solução permite a gestão efetiva do número de pedidos designados a um determinado gestor permitindo consultar a lista de expedientes, bem como o desempenho do responsável;

· A solução deve permitir a geração de alertas automáticos de prazo;

· A solução deve permitir o planejamento (agendamento) das ações fiscais, considerando a produtividade por tipo de ação e o número de responsáveis disponíveis;

· A solução deve permitir o envio eletrônico de comunicações e intimações ao contribuinte por e-mail e para o repositório das comunicações do contribuinte;

· A solução deve permitir a protocolização de defesas e recursos pela Internet, por meio de formulários eletrônicos específicos;

· A solução deve permitir a verificação da tempestividade das defesas e recursos, com base no calendário do expediente municipal;

· A solução permite o armazenamento de minutas de documentos, pareceres, votos, propostas de encaminhamento e decisões a serem elaboradas na instrução do contencioso administrativo;

· A solução deve permitir o armazenamento dos documentos definitivos, pareceres, votos e decisões exaradas no contencioso administrativo;

· A solução deve permitir ao gestor informar a data da publicação dos atos do contencioso administrativo;

· A solução deve permitir ao contribuinte e ao gestor a consulta do andamento do processo administrativo;

· A solução deve permitir ao contribuinte e ao gestor a consulta ao conteúdo de petições e decisões;

· A solução deve permitir anexar arquivos textos, planilhas de cálculo e imagens às defesas e recursos com suas respectivas qualificações (exemplo: evidências, pareceres, decisão, etc.);

· A solução possui repositórios de armazenamento das comunicações e intimações vinculadas ao contribuinte que registre tanto o horário de recebimento das comunicações como o horário de acesso pelo contribuinte;

· A solução deve permitir a gestão efetiva do número de contenciosos administrativos designados a um determinado responsável permitindo consultar a lista de expedientes, bem como o desempenho do responsável;

· A solução deve permitir a prorrogação do prazo para defesas e recursos com base no calendário do expediente;

· A solução deve permitir o controle dos prazos de convocações ao contribuinte, recebimento e atendimento das notificações;

· A solução deve possuir ferramenta de "workflow" de forma a direcionar, de acordo com o tipo de contencioso, prioridades e alçadas, automaticamente ao gestor responsável pela análise e decisão.
5. ARQUITETURA
O sistema deve possuir as seguintes características arquiteturais:

· 100% WEB;

· Arquitetura Model View Controller (MVC) em três camadas;

· A solução deve ter sido desenvolvida e codificada para ambiente operacional de 64 bits;
· A solução deve utilizar sistema operacional LINUX para instalação;
· A solução deve utilizar como Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) o ORACLE 11g;

· Customizações e integrações por meio da linguagem Java e compatível com a especificação Javaserver Faces na versão 2 (JSF 2);
· Armazenamentos de documentos e seus metadados em Banco de Dados;

· A solução deve operar sem restrição de funcionalidade ou integridade, em qualquer dos principais navegadores de mercado (Internet Explorer, Mozilla Firefox, Google Chrome)

· A solução deve operar sem restrição de funcionalidade ou integridade em dispositivos móveis (tablets)

· A ferramenta deve prover integração com os sistemas existentes na SEFAZ-PI.

· Os procedimentos de autenticação e tramitação de arquivos bem como o controle de acesso dos usuários devem ser compatíveis com Certificação Digital, com suporte aos certificados padrão ICP Brasil.

5. SEGURANÇA E RECUPERAÇÃO A FALHAS
O sistema deve possuir as seguintes características referentes à segurança:

· O sistema deverá prover uma ferramenta para assinatura e criptografia dos documentos a serem enviados para a SEFAZ-PI;

· O sistema deverá fornecer um controle de acesso por senha e certificação digital;

· Toda transferência de dados entre aplicação e os servidores da SEFAZ-PI deverá ocorrer sobre o protocolo HTTPS.

· O sistema deve conter mecanismos de segurança que impeçam consultas ou alterações em dados por usuários não autorizados;

· As transações devem permanecer disponíveis somente a usuários especificamente autorizados para acesso a cada uma delas;

· O sistema deve dispor de rotinas automáticas para controle de integridade de dados por meio do controle de transação;

· A validação das informações deve ser on-line, com a exibição de mensagens em português ao usuário;

· Todas as transações devem ficar registradas permanentemente com a indicação do usuário, data, hora exata, para eventuais necessidades de qualquer tipo de análise ou auditoria posterior.

· O sistema deverá atestar a identidade de uma pessoa ou de uma instituição na internet por meio de um arquivo eletrônico assinado digitalmente;

· O sistema deverá atribuir um nível maior de segurança nas transações eletrônicas, permitindo a identificação inequívoca das partes envolvidas, bem como a confidencialidade e a integridade dos documentos e dados das transações.
5. CARACTERIZAÇÃO OPERACIONAL DO SISTEMA
5. TRANSACIONAL
· Todas as operações devem ser automaticamente refletidas na aplicação e no banco de dados e disponibilizadas imediatamente para todos os usuários autorizados;

· Sistema deve operar por transações (ou formulários on-line). Os dados recolhidos em uma transação devem ficar imediatamente disponíveis em toda a rede. Isto significa que cada dado é recolhido uma única vez, diretamente no local onde é gerado. Os dados transcritos pelos usuários devem ser imediatamente validados e o efeito da transação deve ser também imediato.
5.  INTERFACE
· A interface deve ser padronizada em todos os módulos;

· Da mesma forma, os relatórios, mensagens, botões e teclas de função devem ser padronizados para todos os módulos;

· A interface deverá ser disponibilizada em ambiente web.
5. PARAMETRIZAÇÃO
O sistema deve:

· Permitir a parametrização necessária para que um processo de envio e recepção de arquivos registrado no sistema seja refletido e tramitado no Sistema de Protocolo da SEFAZ-PI (SIP); 
· Permitir a configuração de menus no nível do perfil do usuário.
5. USUÁRIOS
A solução deve permitir o acesso de um número ilimitado de usuários para visualização de consultas ou preenchimento de requisições.

5. INTEGRAÇÃO
· Todos os módulos devem ser integrados com o inter-relacionamento de informações sendo realizado de forma transparente para o usuário final;

· Uma única inclusão de cada informação ou dado deve ser suficiente para o sistema, independentemente do módulo utilizado; 
· Cada módulo deve ser suficiente para a execução de suas operações básicas e a integração entre os módulos deve ser automática.
5. TEMPORALIDADE
· Todo registro de eventos na base de dados deve ser temporal de modo a permitir a recuperação dos dados em qualquer data requerida;

· Armazenamento das informações deve ser por tempo ilimitado, com mecanismos que assegurem o mesmo desempenho, podendo ser definida a limitação de tempo pelo administrador.
6. PROPRIEDADE E CONFIDENCIALIDADE

A SEFAZ-PI terá o direito de propriedade e uso sobre todos os produtos fornecidos pela empresa objeto deste Termo.
A empresa contratada fornecerá ao término do contrato o direito patrimonial de todos os recursos disponibilizados na solução, os quais sob nenhuma condição poderão ser transferidos ou cedidos por esta a terceiros, seja a que título for. 

A empresa contratada deve tratar como “segredos comerciais e confidenciais” quaisquer informações, dados, processos, fórmulas, códigos, entre outros, obtidos em consequência ou por necessidade da execução de Ordens de Serviços, utilizando-os apenas para as finalidades previstas no contrato, não podendo revelá-los ou facilitar sua revelação a terceiros.
7. RELATÓRIOS E PRODUTOS A SEREM FORNECIDOS

7. Relatórios e Produtos:

7. Relatório ao final de cada fase executada com a descrição das etapas concluídas e a documentação técnica envolvida, descrita no item 8.1.2.
7. Documentação Técnica do sistema que dará suporte a fase de implantação da solução, contemplando os seguintes itens:
· Relatório Descritivo do PAF;

· Diagrama do Fluxo do PAF-e revisado, utilizando a notação BPMN;

· Diagrama de Arquitetura de Tecnologia, indicando a quantidade de servidores necessários, seus requisitos mínimos e recomendados;

· Detalhamento de Requisitos;

· Relatório de Análise de Riscos;

· Relatório de Integração de Sistemas

· Definição do Ambiente Tecnológico.

· Diagrama de Casos de Uso.

· Diagrama de Transição de Estado.

· Diagrama de Classes.

· Diagrama de Entidades e Relacionamento (DER).

· Dicionário de Dados.

· Roteiro de Testes.

7. Manual do Usuário.

7. Forma de apresentação:

· O Relatório ao final de cada fase deverá ser apresentado impresso em 2 (duas) vias, acompanhado da documentação técnica envolvida, para validação.
· A Documentação Técnica e o Manual do Usuário deverão ser fornecidos em uma via, impresso em cores, encadernado e em meio digital.

8. DO PAGAMENTO 

Este serviço de consultoria será custeado com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, através do Projeto de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento da Gestão Fiscal do Estado do Piauí – PRODAF.

Os pagamentos serão realizados conforme cronograma de desembolso especificado no contrato, mediante a entrega de Relatório de cada fase executada, devidamente aprovado pelo coordenador indicado no item 12, e em até 15 dias após a sua aprovação.

9. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
Esta consultoria será prestada pelo período de 06 (seis) meses, cujas fases serão executadas conforme cronograma sugerido abaixo:

	Fases
	Meses

	
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	Fase 1
	
	
	
	
	
	

	Fase 2
	
	
	
	
	
	

	Fase 3
	
	
	
	
	
	

	Fase 4
	
	
	
	
	
	

	Fase 5
	
	
	
	
	
	

	Fase 6
	
	
	
	
	
	


10. LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO

O serviço será prestado nas dependências da empresa e da Unidade de Tecnologia e Segurança da Informação da Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí – UNITEC, localizada na Av. Pedro Freitas, s/nº, Prédio da Escola Fazendária, 1º andar, Centro Administrativo, Bairro São Pedro, na cidade de Teresina – Piauí, no horário de 07h30min às 13h30min, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados.

A Capacitação prevista no item 3.2 será realizada nas dependências da Escola Fazendária da Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí, localizada na Av. Pedro Freitas, s/nº, Centro Administrativo, Bairro São Pedro, na cidade de Teresina – PI, em horário a ser definido pelo responsável técnico.

11. QUALIFICAÇÃO EXIGIDA

Para execução dos serviços será exigido dos profissionais por ela apresentados as seguintes qualificações com o objetivo de garantir a qualidade exigida para a elaboração dos serviços e produtos objeto do presente Termo e atender aos padrões de excelência da SEFAZ, mediante verificação de documentação comprobatória pertinente.

Da Equipe Técnica

A Equipe Técnica deverá ser composta por profissionais de nível superior que integrem o quadro de funcionários da licitante, sendo-lhes exigidas as seguintes qualificações, na qual será atribuída pontuação com base:

a) Na capacitação adquirida através de curso de Pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado) na área de TI;
b) Capacitação em:

· Programação JAVA, comprovada mediante apresentação dos seguintes certificados: Oracle Certified Professional Java Programmer Java SE 5 ou superior equivalente; Oracle Certified Professional Java EE 5 Web Component Developer ou superior equivalente; Oracle Certified Professional Java EE 5 Business Component Developer ou superior equivalente; Oracle Certified Professional Java EE 5 Web Services Developer ou superior equivalente.

· Administração de Banco de Dados ORACLE, comprovada mediante apresentação dos seguintes certificados: Oracle Database 11g Certified Performance Tuning Expert; Oracle Certified Professional 10g ou superior; Oracle Support Champion 10g ou superior.

O profissional indicado pela empresa para exercer a função de Consultor Líder dos trabalhos de consultoria, será exigido o seguinte perfil mínimo e atribuída pontuação com base:

a) Curso superior completo e Pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado) comprovados mediante certificado/diploma envolvendo área de conhecimento relacionada ao objeto do presente Termo de Referência;
b) Experiência comprovada em Gerenciamento de serviços de Tecnologia da Informação: ITIL (Information Technology Infrastructure Library, V3), no nível Foundation.
c) Experiência comprovada em Gerenciamento de serviços de Tecnologia da Informação: ITIL (Information Technology Infrastructure Library, V3), no nível Foundation, em órgãos da Administração Tributária.

12. DA FISCALIZAÇÃO, PRODUTIVIDADE DE REFERÊNCIA E METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DE QUALIDADE 

O serviço será coordenado e acompanhado por uma comissão multifuncional designada pela Unidade de Tecnologia e Segurança da Informação da Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí – UNITEC, a qual caberá a Fiscalização do contrato a ser firmado.

Cada etapa descrita no cronograma será submetida à comissão, que terá até 10 (dez) dias úteis para emitir termo de aceite do produto referente a respectiva etapa.

Para emissão do termo de aceite a comissão deverá realizar testes em ambiente de homologação, no qual serão verificadas todas funcionalidades do produto entregue em cada etapa.

13. DO SUPORTE TÉCNICO

A Contratada deve prestar suporte técnico para as equipes da Contratante desde início do projeto até o encerramento do contrato de modo que, ao final, essas equipes estejam aptas a manter o sistema (incluem-se aqui os aplicativos, banco de dados, servidores, softwares de apoio e tudo mais que se relacionar à Solução implantada) em pleno funcionamento com seus próprios recursos. As especificações para o atendimento referente ao SUPORTE TÉCNICO, bem como o ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (SLA – SERVICE LEVEL AGREEMENT), estão detalhadas no Anexo I.

13. DO ALINHAMENTO ESTRATÉGICO
Essa atividade está prevista: no Projeto de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento da Gestão Fiscal do Estado do Piauí – PRODAF: Subcomponentes 3 e 9, e nos Produtos 3.5 e 9.5; no Plano Plurianual 2012-2015 do Governo do Estado do Piauí, na ação: Modernização e aperfeiçoamento da Gestão Fiscal; e, no Planejamento Estratégico da Secretaria da Fazenda: Objetivo 2.
Teresina (PI), 05 de março de 2013.


Antônio Luiz Soares Santos

Diretor UNITEC

Aprovo:

Antonio Silvano Alencar de Almeida

Secretário da Fazenda
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